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movimento nacional de 28 de Maio, que d4 a 8. Ex.*
jus & eterna gratiddo e ao mais profundo reconheci-
mento de todos os portugueses.

A notdvel obra construtiva realizada pela Revolugfo
Nacional nfio existiria, por certo, se S. Ex.* o Sr. Pre-
sidente da Republica a nio tivesse tornado possivel,
mantendo, com invulgar clarividéncia, espirito de pre-
visfio e rara firmeza de cardcter, a estabilidade e seqiién-
cia da acgiio governativa.

Aponti-lo, pois, como exemplo educativo aos seus
concidadfios e, sobretudo, &s novas geragdes, é fazer
obra de alto interésse nacional.

Elevé-lo & suprema dignidade a que um militar pode
ascender é render justica aos excepcionais méritos que
concorrem na pessoa de S. Ex.?, cumprindo um dever
civico que a Nagilo inteira aplaudirs.

A Cimara Corporativa, por intermédio da sua 19.*
secgio, nfio pode, por isso, deixar de dar seu parecer
favorivel ao projecto do ilustre Deputado Sr. Dr. Car-

neiro Pacheco.
Palicio da Camara Corporativa, 6 de Abril de 1935.

Eduardo Augusto Marques (presidente).
Joaquim Ansclmo da Mata Oliveira.
José Filipe de Barros Rodrigues (relator).

Parecer sdbre o projecto de lei n.. 31
(Concentra¢gdes econdmicas)

Consultada, nos termos do artigo 103.° da Consti-
tuigio, acérca do projecto de lei n.° 31 (autorizagiio
ao Govérno para dissolver as concentra¢des econémi-
cas), da iniciativa do ilustre Deputado Sr. Dr. Joilo
Garcia Pereira, a Ciimara Corporativa, por intermédio
da 18.% secgiio (politica e administragiio geral) e ou-
vidas as secgdes 1.* (cereais e pecudria), 4.* (agricola
nfio diferenciada), 6.* (minas, dguas minerals, pe-
dreiras e produtos quimicos) e 13.* (actividades comer-
ciais nio diferenciadas), emite o seguinte parecer:

Destina-se o projecto de lei n.° 31 a impedir que «os
vicios dos elementos constitutivos das concentragédes
econdmicas aparegam a intoxicar o ambiente de tra-
balho das corporagGes».

< Haverd, porém, motivo para recear que tal into-
xicagiio se verifique? :

_ O ilustre Deputado autor do projecto entende que
sim. . .

E entende-o, porque «as concentragSes econémicas
visavam a fins de protecgiio produtiva e até de defesa
do consumidor, mas, indubitivelmente, essas finali-
dades niio foram atingidas e os amargos de uma acgéio
contrdria tém surgido em vérios sectores da activi-
dade nacionaly. .

¢ Que meios se indicam, porém, para evitar a acgdo
intoxicante de tais concentracdes? |

Os seguintes:

1.° Dissolugio, pelo Govérno, das «concentragdes
econémicas de qualquer espéeie ou ramo de actividade
quando lhes reconhega uma acgfio contraria aos objec-
tivos da economia nacional corporativa» (artigo 1.°);

2.° Incompatibilidade de «exercicio dos cargos di-
rectivos das concentragBes com o de iguais cargos dos
elementos corporativos da mesma actividade (ar-
tigo 2.°);

3.° «Provimento dos cargos directivos dos organis-
mos corporativos . . . por elei¢iio entre os seus compo-
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nentes, devendo-se procurar quanto possivel a repre-
sentacgio da pequena, média e grande produgion (ar-
tigo 8.°);

4.° Tixercicio, pelo Estado, «por intermédio dos seus
delegados junto das corporagdes ou por qualquer outro
meio . . ., de uma apertada fiscalizagio no sentido de
s2 observarem os bons preceitos da economia corpora-
tiva» (artigo 4.°);

5.” Faculdade, concedida ao Govérno, de «fazer
substituir, mandando proceder a nova eleigio, parcial
ou totalmente as direcgdes dos organismos das corpo-
ragbes, desde que lhes reconhega uma actuagio aten-
tatéria» dos bons preceilos da economia corporativa
(artigo 5.°).

Que pensar déste projeclo?

I

Nogdo de «concentracdo econdmica», para os efeitos
do projecto

4) Consideragdes gerais

Fala o projecto em concentragdes econémicas, mas
sem dar delas qualquer nogdo.

E convinha que a tivesse dado.

Na verdade, produzindo-se o fendmneno da concen-
tragdo sempre que «a produgio em grande tende a
substituir-se & pequena produgfo», caracterizando-se tal
fenémeno «pela tendéncia para o predominio das gran-
des emprésas», pode surgir a divida de saber se as
concentragdes a que o projecto se refere abrangem
todas as emprésas e todas as coligagics de empriésas
que integrem o fenémeno da concentragio (grandes ex-
ploragBes agricolas, grandes fdbricas, grandes arma-
zéns, grandes sociedades com virias sucursais, grandes
bancos, grandes emprésas de transportes, grandes com-
panhias de seguros, etc.), ou se, pelo contrario, visam
apenas todas ou parte das dltimas (agrupamentos, as-
sociagdes, unides, sindicatos de emprésas, quer sindi-
catos-grupos, quer sindicatos-cartérs, etc.), as quais,
por nio implicarem a fusdo ou absorpgio completa
das emprésas concentradas, deixam intacias nio s6 a
sua individualidade juridica, mas também, para al-
gumas delas, parte da sua independéncia econémica.

Ora, supomos que s6 a estas coligagies o projecto
quis referir-se.

E supomo-lo por dois motivos:

1.° Repugnar-nos que se tenha querido atribuir ao
Govérno a faculdade de dissolugiio, alids sem quais-
quer indemnizagies, de todas as grandes emprésas,
aquando lhes reconhega uma aceio contraria aos objec-
tivos da economia nacional corporativa», havendo ainda
a acrescentar a injustiga de continuarem isentas de
semelhante sangfio as médias e pequenas emprésas,
mesmo que igualmente responsivels pelo exercicio de
uma actividade anti-corporativa e anti-nacional;

2.° Ndo ser crivel que se tenha empregado o térmo
dissolugdo para designar a extingfio ou destruigdo de
emprésas singulares.

¢ Qual terd sido, ‘porém, a atitude do projecto a res-
peito das concentragBes-fusjes e das concentragdes-
-absorpgdes?
* As grandes emprésas unitdrias (individuais ou sin-
gulares e colectivas ou societdrias) surgem no mundo
econémico quer por um acto de criagio ez nmovo, quer
pelo desenvolvimento natural de uma emprésa origi-
nariamente pequena ou média, quer pela absorpgdo,
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por uma emprésa: emprésa-nicleo, de outras emprésas
concorrentes, quer, ainda, pela fusdo completa (con-
solidation ou amalgamation) de vérias emprésas até
entdo independentes,

Em qualquer dos casos encontrar-nos-emos, todavia,
em face de uma sé6 wnidade juridico-econémica e nio
de um aglomerado, de uma coligagdo, de uma confe-
deragdo de emprésas que, apesar de unidas entre si
por vinculos juridicos e econémicos mals ou menos
fortes, nfio perdem, contudo, a sua 1nd1v1dua_a,hda.de
juridica, nem, porventura, a sua independéncia eco-
némica.

Os novos organismos, ainda que poderosos, ainda
que «colossais», ndio levantario problemas diversos dos
sugeridos pelas grandes emprésas, que o sejam desde
a origem: um s6 sujeito econdmico, guiado por uma
vontade econdmica una, prosseguird a realizagio de
interésses plenamente unitdrios.

Trata-se, assim, de emprésas que, niio divergindo,
quer juridica, quer econdmicamente, de qualquer outra
grande emprésa, singular ou colectiva, devem viver,
por isso mesmo, submetidas & disciplina juridica das
demais grandes emprésas unildrias e nfo a uma dis-
ciplina juridica excepcional.

O contrario se passa com as coligagbes, com as en-
tentes, com os sindicatos de emprésas, os quais, pdsto
se proponham alcancar, pela unido, o dominio do
mercado, nio destroem, contudo, a personalidade ju-
ridica das entidades contratantes, nem, em certos ca-
sos, a sua natureza de emprésas econdmicamente inde-
pendentes, independéncia esta que persistird para tudo
quanto nfo tenha constituido objecto de acérdo.

As emprésas associadas nfio perdem, portanto, a
qualidade de sujeitos de direito; sio emprésas-membros
de uma confederagdo cuja morte se traduzird no desa-
parecimento do respectivo pacto e, como conseqiiéncia,
na dispersio das emprésas confederadas, que retomaréo
a sua primitiva e completa liberdade, e nfo, como su-
cederia com uma emprésa unitdria ou simples, na des-
truiglio absoluta da sua prdépria existéncia como enti-
dade juridica.

Partiremos, por isso, do principio de que o projecto,
ao falar em concentragdes econémicas, quis referir-se
apenas &s coligagdes de emprésas que, apés o acto de
coligagiio, nfo desaparecem, para darem origem a um
novo ente juridico wunitério, e antes continuam vi-
vendo, com caracteristicas préprias, no seio da con-
federagdo, dentro do agrupamento.

*

- Convém, talvez, notar ainda que consideramos es-
tranhas ao projecto as concentragdes que se operem
dentro de um sé estabelecimento (unidade técnica) ou
no interior de uma s6 emprésa (unidade econdmica).

E assim afastaremos do nosso caminho todas as 7n-
tegragdes, verticais ou horizontais. ’

Quando uma emprésa redne vérios estabelecimentos
cuja actividade se desenvolve, quer «em estidios cro-
nologicamente subseqiientess, isto é, de modo tal que os
bens produzidos pelos estabelecimentos de grau infe-
rior funcionam como matérias primas em relagio aos
produtos dos estabelecimentos de grau superior (com-
binagao ou integragdo wvertical: emprésa siderdrgica
cujos estabelecimentos ocupam graus diferentes na
producdo industrial e vdo, por exemplo, desde a ex-
tracgio do minério até- & construgio das mdiquinas),
quer no mesmo estidio do processo produtivo (combi-
nagdo ou 1integragcdo horizontal: emprésas eléetricas
que possuam fdbricas para a construgio de grandes
méquinas, de ¢{ramways, de pequenos motores, ete.),
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havera sem divida concentragiio, mas nfio concentragio
de emprésas.

A emprésa é s6 uma; os estabelecimentos é que sio
miiltiplos.

Quere dizer: ndo constituiro objecto do nosso exame
os complezos econémicos que se traduzam num conjunto

"de estabelecimentos ligados entre si por vinculos de

instrumentalidade (produgdo, por certos estabelecimen-
tos, de bens que, em relagdo a outros estabelecimentos,
funcionam como bens instrumentais) ou de comple-
mentaridade (produgio contempordnea de bens que,
em relagiio a uma futura produgdo por outra emprésa,
funcionam como bens complementares: produgio de
fios ¢ bobinas para o fabrico de tecidos por outra em-
présa). Ver Teixeira Ribeiro, Teoria dos monopdslios,
1934, pags. 98 e segs.

Igualmente, e por motivos semelhantes, nio entram
no ambito do projecto as concentragdes que se tradu-
zam no exercicio, por uma s6 emprésa, de actividades
econémicas de diversa natureza: industriais, comer-
ciais, transportadoras, ete.

Esta acumulagdo de funcgbes niio destréi a unidade
juridico-econémica da emprésa.

Nio estamos, portanto, diante de uma pluralidade
de emprésas que se coligam, mas sim de uma emprésa
que se engrandece, pela multiplicagio das suas ocupa-
cdes.

B) Trusts

¢E que pensar das concentrages-trusts? Abran-
gé-las-4 o projecto?

A pétria-mai dos trusts foi, todos o sabem, a Amé-
rica do Norte, como a pétria-mii dos cartéis foi a Ale-
manha.

O trust ndo conservou, porém, a natureza primitiva
e antes, no decorrer da sua vida, foi adquirindo fisio-
nomias juridicas tam diversas que s6 a forca da tra-
digdo explica o uso cientifico de tal térmo para desi-
gnar os frusts actuais.

A palavra trust (confianga) designava no direito
anglo-saxénico um instituto, parente préximo do fidei-
comisso, pelo qual uma pessoa (doador ou de cujus)
confiava aos cuidados de outra pessoa (trustee), por
tempo determinado, a administragio de certos bens,
os quais, findo o prazo estabelecido, deveriam ser en-
tregues aos herdeiros ou donatérios.

ra, aconteceu que véirias sociedades, no intuito de
centralizarem, de unificarem as suas actividades econé-
micas, confiaram o respectivo capital-acgBes a um con-
selho comum (board of trustees), que a todas adminis-
trava conjuntamente (assim se comstituiu, por exem-
plo, o trust do petréleo, em 1882: Standard Oil ce.).

Em 1890, porém, o Scherman Act, no intuito de re-
frear as tendéncias monopolistas manifestadas pelos
trusts, proibiu que as sociedades f6ssem geridas por in-
termédio de conselhos de trustees.

Esta medida teve como conseqiiéncia o aparecimento
de novas modalidades de centralizagio econémica das
emprésas.

E como, em iltima andlise, todas estas modalidades
se propunham sofismar, defraudar os intuitos proibiti-
vos da lei dos trusts, dai o dar-se-lhes o mesmo nome
que as antigas, apezar de nenhuma semelhanga terem
com o tradicional instituto juridico do frust.

Dos antigos trusts, alguns encaminharam resoluta-
mente para a consolidation, para a amalgamation, para
a formagdo de novas unidades juridico-econémicas re-
sultantes da fusdo das emprésas trustificadas (foi assim

ue o sugar-trust se transformou na American Sugar
efining C°.).

Outros, porém — e foi o maior nimero — inclinaram-
-se para um processo menos ostensivo ¢ mais maledvel,
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para o processo do holding-trust ou holding-com-
pany: varios empresdrios constituem uma sociedade dis-
tinta das sociedades existentes, a qual adquire, do ca-
pital-acgdes destas sociedades, a parte necessiria para
dispor da maioria nas assembleas gerais e, como conse-
qiiéncia, da possibilidade de eleger um conselho de
administragio comum a todas elas (foi esta a forma
adoptada pelo trust do petréleo — Standard Oil C°. —
depois de 1890, e foi ela também a forma por que no
comégo do século actual se constituiu o trust do ago:
United States Steel Corporation).

Estas sociedades nfio perdem a sua autonomia juri-
dica, mas a sua independéncia econémica desaparece,
constituindo-se um todo econémice uno, constituindo-se
uma sé emprésa, usada a expressio em sentido pura-
mente econémico: as emprésas trustificadas transfor-
mam-se, de emprésas auténomas, em estabelecimentos
de uma grande emprésa.

Estes trusts — os trusts descritos até agora — formam
o8 chamados trusts de fusdo.

Ao lado dos trusts de fusdo aparecem, porém, os
trusts de absorpedo.

A absorpgiio de uma emprésa por outra realiza-se por
um dos trés processos seguintes:

1.° Compra das instalagdes;
2.° Arrendamento dos estabelecimentos;
3.° Participagio financeira.

Pondo de parte os dois primeiros, notaremos que a
absorpedo por participagdo financeira tem lugar quando
uma emprésa — emprésa absorvente — adquire a maio-
ria das acgles de outra emprésa — emprésa absor-
vida —, assegurando-se, assim, pela elei¢gio do respec-
tivo conselho, a unidade de direcgiio das duas emprésas.

O conceito de trust de absorpgiio ndo se esgota, po-
rém, com a absorpgdo total de uma emprésa por outra
e antes pode constituir-se, como os trusts de fusio, em-
pregando o processo da holding: certos capitalistas, de-
sejando inverter capitais na inddstria, mas nfo que-
rendo fundar novas emprésas, constituem uma holding
company destinada a obter participagiio nas emprésas
existentes, participagio esta que dari origem a um
trust, a uma nova unidade econémica, quando atinja
um grau suficiente para assegurar & holding o dominio,
o comando tnico de todas as emprésas absorvidas.

Numa classificagio de base mais juridica que econé-
mica, poderiamos falar em trusts de fusdo e em trusts
de combinagdo ou de participagdo, incluindo nos pri-
meiros todos os trusts que envolvam a morte juridica
das emprésas aglutinadas e nos segundos todas as hol-
dings companies.

Descritas as virias formas por que se constituem os
trusts, pregunta-se: jabrange-os a todos o projecto?

Depois do que até agora se escreveu é manifesta a
negativa: o projecto niio abrange os frusts resultantes
quer da fusdo de vérias sociedades numa sé sociedade,
quer da absorpgdo de uma ou mais sociedades por outra,
que as encorpora.

Tais trusts siio, afinal, verdadeiras emprésas unit4-
rias, ou, se quisermos, emprésas cuja unidade ndo §é
apenas econémica, mas juridico-econémica: ndo hs uma
emprésa composta de vdrias sociedades; mas uma sé so-
ciedade resultante da combinagdo, empregada a palavra
em sentido quimico, de sociedades preexistentes.

JE que pensar dos trusts-holdings? Estas concentra-
gOes desaparecem, sem o concomitante desaparecimento
das emprésas trustificadas, quando as holdings compa-
nies sejam proibidas de adquirir ou de conservar acgdes
de outras emprésas, ou, pelo menos, de as possuir além
de um certo nimero. .
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Compreende-se, portanto, a possibilidade de o Go-
vérno ser autorizado a dissolver tais coligagdes, obri-
gando a emprésa ou emprésas portadoras de acgdes a
vendé-las no mercado. (Ver, para exemplo, o artigo 24.°
da Reforma do crédito, cujo texto definitivo fo1 apro-
vado pela Assemblea Nacional, na sessio de 29 de
Margo).

Incluiremos, por isso, os trusts-holdings entre as con-
centragdes econémicas visadas pelo decreto.

*

Outro processo de concentrar emprésas sem acordo
ostensivo encontra-se nas simples comunhdes de interés-
ses, que consistirdo, por exemplo, em organizar os con-
selhos de administragiio das emprésas concentradas com
virios elementos comuns. ;

O meio de Iutar contra estas unides pessoais fornece-o
a proibigio legal ou governamental das acumulagdes.

C) Sindicatos (grupos e eartéis')

a) Grupos

E, porém, nos sindicatos, usada a palavra em sentido
rdo-corporativo, que nés vamos encontrar as concen-
tragdes econdmicas por exceléncia, para os efeitos do
decreto. .

Na verdade, o sindicato supSe uma pluralidade de
emprésas contratantes, as quais, apés o acdrdo, apds o
contrato, apés a entente, subsistem como unidades
Jjuridico-econémicas auténomas, e isto quer se trate de
sindicatos-grupos (sindicatos dirigidos & obtengdo de
uma major eficiéncia produtiva das emprésas sindica-
das: sindicatos de finalidade produtivista), quer de sin-
dicatos-cartéis (sindicatos dirigidos ao dominio dos pre-
gos: sindicatos de finalidade monopolista), empregadas
estas expressdes com o sentido que lhes é dado por Fran-
cesco Vitto (I sindicati industriali, 1932) e, entre nds,
seguindo &ste autor, pelo Sr. Dr. Teixeira Ribeiro (7'eo-
ria dos monopilios, 1934, pp. 164 e seguintes).

Os primeiros — os sindicatos-grupos — visam & orga-
nizagdo e racionalizagiio da produgdo, isto é, ao embara-
tecimento do prego de custo (custo de producdo).

Procuram colhér os beneficios, quer da produgdo em
grande (véirias emprésas que, actuando no mesmo ramo
industrial, decidem utilizar as suas patentes em comum:
grupo de emprésas similares), quer da certeza do for-
necimento, ou do barateamento das matérias primas
(grupo wertical), quer da utilizagdio comunitdria des
joint e sub-produtos (grupo horizontal), quer da diver-
sidade dos riscos, pela partilha anual dos lucros (grupo
de emprésas heterogéneas).

Estes grupos, quando se .formam, o que se d4 as mais
das vezes pelo processo da participagdo financeira (so-
ciedade que adquire acgBes de outra: influéncia unilate-
ral, ou sociedades que permutam pacotes de titulos ou
os compram umas as outras: influéncia reciproca), s6
se distinguem dos trusts-holdings em a concentragio
ndo atingir o grau suficiente para, em linguagem econd-
mica, se falar em emprésa una,-em «integragio totali-
téria», e nio em pluralidade de emprésas.

Quere dizer, emquanto no #rust a autonomia das em-
présas desaparece em absoluto, para em seu lugar surgir
uma nova emprésa (nfo confundir com nova sociedade),
no sindicato-grupo as emprésas conservam niio sé a sua
individualidade juridica, mas também a sua indepen-
déncia econémica, se bem que restringida (a sociedade
absorvente niio possue um nimero de acgdes que a habi-
lite a dominar em absoluto a sociedade absorvida).

Ora, estes sindicatos — sindicatos produtivistas —
emquanto conservarem a sua natureza essencial, nio se
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propondo finalidades destruidoras da concorréncig, ndo
devem ter entrado em demasia no pepsamento do ilustre
Deputado autor do projecto, que, é de crer, se preo-
cupou, sobretudo, com os sindicatos-cartéis, com os sin-
dicatos monopolistas. .

Isto ndo significa que todos os sindicatos sejam sin-
dicatos-grupos ou sindicatos-cartéis puros.

Com efeito, a realidade, bem mais complexa que o
rigoroso esquematismo das classificagdes doutringrias,
ndo se mantém dentro déstes quadros. Sindicatos hd que
se propdem uma finalidade dupla: produtivista e mono-
polista, e, sem divida, os cartéis deminuem as despe-
sas (as despesas provocadas pela concorréncia: caixeiros
viajantes, reclame, etc.) e 0s grupos cabrem caminho ao
monopélio na medida em que através déles se consiga o
predominio no mercados.

E sem divida, também, um sindicato-grupo pode
exercer uma actividade «contriria aos objectivos da eco-
nomia nacional corporativan.

Convictos, todavia, de que foram os cartéis as concen-
tragdes particularmente visadas pelo projecto, a &les em
especial nos referiremos no decurso déste parecer.

) Cartéis

O cartel (pool, em linguagem americana) é um
acérdo, celebrado entre véirias emprésas, tendente i su-
pressfio ou limitagiio da concorréncia, tendente & cria-
¢fio de um monopélio de facto.

Os cartéis ndo sfio fusdes de emprésas, pois estas sub-
sistem como unidades juridicas e econémicas indepen-
dentes; os empresdrios é que limitam a sua liberdade,
e apenas quanto aos pontos visados no acdrdo.

Estes acordos, para darem origem a um cartel, devem
ter, porém, um certo cardcter de permanéncia, distin-
guindo-sc assim dos corners (agambarcamentos) ou
rings (cambdes), isto &, dos sindicates de especulagdo,
dos acordos que se propdem a compra da totalidade ou
quédsi totalidade de certa mercadoria, para, uma vez
obtida a sua rarefacgio, ser vendida a precos exorbitan-
tes, acordos estes que, além de perigosos, siio, por natu-
reza, de curta duragio.

4 E entrarfio todos os cartéis nas concentragdes econé-
micas de que nos fala o projecto?

Queremos crer que sim.

Podem os cartéis ter por objecto quer a compra do
trabalho ou das matérias primas, igualizando, para os
seus membros, certos factores do custo de produgiio
(cartéis de compradores), quer a disciplina das condi-
goes de venda das mercadorias ou serviges (cartéis de
vendedores).

Estes, sem divida os mais numerosos e mais im-
portantes, podem reveslir diversas modalidades:

1.* Cartéis destinados a regulamentar a produgdo,
quer fixando a quantidade de mercadorias que cada em-
présa pode produzir (cartéis de produgdo), quer divi-
dindo o mercado em zonas e criando, como conseqiién-
cia, tantos monopélios locais quantos os aderentes (car-
téis de zona ou de clientela);

2.* Cartéis destinados a fixar pregos minimos, ou pre-
gos comuns, e, porventura, a regulamentar outras con-
digdes da venda das mercadorias, como, por exemplo,
encargos de embalagem, de transporte, ete. (cartéis de
prego) ;

3.* Cartéis destinados a repartir pelos aderentes os
lucros totais das emprésas coligadas: fixados o prego de
venda e o prego de custo (custo de produgdo), devem
os membros do cartel entregar na respectiva caixa, por
cada unidade vendida, uma quantia igmal & diferenga
entre aqueles dois pregos, repartindo-se o total pelas
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emprésas, segundo regras préviamente fixadas (cartéis
de reparticdo) ;
4.* Cartéis internos e cartéis internacionais.

Todos estes cartéis podem ser ainda de forma simples
ou de forma burocritica (cartéis simples e cartéis buro-
crdticos ou complexos).

Os cartéis de forma simples contentam-se com a cele-
bragdo de um acordo verbal (gentlemen’s agreement),
ou escrito, acompanhado, ou niio, de sangBes e exe-
cutado sem intervengiio de qualquer organismo espe-
cial.

Ora, perante a facilidade e repetigio das fraudes,
criaram os cartéis organismos incumbidos de fiscalizar
a execucdio dos acordos e, em alguns déles, de servir
de intermedidrios entre a clientela e as emprésas, cen-
tralizando as encomendas e dividindo-as pelos membros
do cartel, segundo certas regras convencionais (comp-
toir de vente, Verkaufstelle).

E outras modalidades, incluindo as resultantes da
combinagio de algumas das acima referidas, podem
ainda revelar os cartéis (nfio sdo, contudo, verdadeiros
cartéis os chamados cartéis de condigdes, isto é, os acor-
dos pelos quais as emprésas se limitam a moralizar as
condigdes de venda: descontos, prazos de pagamento,
ete. ).

JE a todos abrangerd o projecto?

Reputamo-lo indubitivel. Na verdade, todos éles, res-
tringindo, em maior ou menor grau, a liberdade comer-
cial das emprésas, reconhecem e respeitam ndo sé a sua
autonomia juridica, mas ainda a sua independéncia
industiial e financeira.
~ Quere dizer, a dissolugiio de qualquer cartel, tradu-
zindo-se na rotura dos vinculos contratuais, terd sempre
como exclusiva conseqiiéncia a submissiio das emprésas
ao regime da liberdade econdmica absoluta, se &ste for
o regime dominante para as emprésas independentes.

E como a actuagiio monopolista do cartel pode, sem
divida, contrariar os objectivos da economia nacional
corporativa, bem se compreende a possibilidade da sua
dissolugdo.

*

Nido trataremos, neste parecer, dos sindicatos ou con-
sorcios obrigatirios.

Quando é o Estado quem, reconhecendo os males de
uma concorréncia desregrada, obriga os industriais a sin-
dicarem-se e até, por vezes, a manterem um certo nivel
de precos, tais sindicatos (grémmios), posto tenham os
mesmos fins e usem meios idénticos aos dos cartéis, sé
existiriio, como consércios obrigatérios, emquanto a lei
a tanto forcar as emprésas associadas, e, por isso, dir-
-se-fio extintos, logo que o legislador — que entre néds
poderd ser o Govérno mediante decretos-leis —, reco-
nhecendo a inconveniéncia da sua conservagiio, revogue
a lei que os criou e organizou.

E se apdés a revogacgiio desta o consércio subsistir,
transformado, porém, de sindicato obrigatério, em car-
tel voluntirio, entrard entio no regime normal das coli-
gagles dissoldveis.

Demais, os consércios, os sindicatos obrigatérios vi-
vem sujeitos a uma rigorosa fiscalizagfio estadual, que
anula ou restringe em elevado grau alguns dos inconve-
nientes apontados aos cartéis voluntérios, a comecar
pelo da fixagio dos precos, particularmente quando estes
sio estabelecidos por 6rgios do préprio Estado, ou com
a sua intervengdo.

Em resumo: para os efeitos do projecto, devem ser
consideradas concentragdes econémicas todas as coliga-
gdes de emprésas: trusts, grupos, cartéis, etc., que, niio
destruindo a individualidade econémica ou, pelo menos,
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a individualidade juridica das emprésas coligadas, das
sociedades concentradas, podem por isso ser dissolvidas
sem a concomitante dissolugio destas.

II

Dissolugdo das concentragdes econdmicas
A) Consideragdes gersis

Ninguém duvidard, cremos, da possivel existéncia
de concentragSes que abusem do seu poderio em prejuizo
da economia nacional.

De tudo neste mundo se pode abusar. ;N&o se escre-
veu ji que «as instituigdes mais tteis, mais benéficas,
mais indispensdveis ... siio precisamente aquelas de
que mais se abusa»?

A Ciamara Corporativa niio condena, em principio, as

coligag3es, generalizadas na economia actual e impostas
tanta vez pela necessidade de organizar e racionalizar
a produg3o, de corrigir os inconvenientes de uma con-
corréncia desregrada, etc., e antes se convence de que
a colaboragiio, em certos dominios econémicos, e a for-
magdo de grandes emprésas, noutros, representam um
progresso da economia capitalista, surgem como meio de
manter a necessaria correspondéncia entre os aperfei-
goamentos técnicos e o desenvolvimento das inddstrias,
entre os pregos das mercadorias e as exigéncias econé-
micas e nacionais da produgfio.
. E, por isso, se nio nos integramos na corrente dos
defensores intransigentes de todas as concentragSes, ne-
las vendo sdbmente beneficios e vantagens: os beneficios
e as vantagens inerentes i criagio das grandes emprésas
e b disciplina, quer da produgfio, quer dos mercados,
também nfio seguiremos na esteira dos que, numa visdio
unilateral e pessimista, sé lhes descobrem os inconve-
nientes e os perigos.

Convictos de que as concentracdes, de que as coliga-
¢Oes, de que os cartéis ndo sio simples armas de que os
produtores se servem para uma mais facil e mais ren-
dosa exploragiio dos consumidores, e antes sio formas
indispensédveis de organizacio da inddstria e do comér-
cio no estado presente da vida econémica, jamais nos
proporiamos a sua destruicdo absoluta, numa luta tra-
vada quer em nome do interésse naciounal, quer em nome
dos interésses dos consumidores.

Sucede, de resto, que a elevagiio dos pregos apds o
nascimento de um cartel nem sempre se revela abusiva
e imoral. Em certos casos, devers ser ela, pelo contra-
rio, apontada como representando a mera substituigfo
de um prego deficildrio, de um prego perturbador do
equilibrio econémico, pelo justo preco, pelo .preco re-
munerador.

A politica dos pregos baizos, quando guiada, nio per
critérios econdmicos, mas por critérios politicos, conduz,
e qudsi sempre em linha recta, A desorganizaciio da eco-
nomia e, passado certo tempo, & forgada e excessiva su-
bida dos mesmos pregos.

N&o pretende, de resto, o projecto impedir a formagio
das concentragtes, mas inicamente conceder ao Govérno
a faculdade de dissolugio das que exergam uma activi-
dade contriria & economia nacional corporativa.

Admite, portanto, a possibilidade da sua actuagdio
em moldes legitimos e sem prejufzo para o interésse
geral, mas cré haver alguns que entravam — e, por-
ventura, conscientemente — a marcha do Estado Novo
para uma organizagio econémica de base corporativa.

Ora, supomos niio errar, escrevendo que é na ten-
déncia de certos complexos econémicos, particular-
mente dos cartéis, para o monopélio, que se encontra a
mais perigosa das suas actuagdes e que deve ser, por-
tanto, contra os seus abusos de indole monopolista que
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o Estado, intérprete e supremo defemsor do interésse
geral, deve sobretudo precaver-se.

Isto niio significa que a tendéncia monopolista seja,
em si mesma e por esséncia, nociva a economia de qual-
quer pais.

Casos h4, pelo contrério, em que o monopélio, mesmo
o monopélio de facto, a comegar pelo monopélio colec-
tivo, se revela mais benéfico que a concorréncia.

*

Nio nos deteremos na andlise dos abusos e inconve-
nientes atribuidos aos cartéis, tam conhecidos éles sio:
deminuigfio da elasticidade do processo de formagdo dos
pregos, obsticulo &4 adaptacgiio das fér¢as econdmicas,
luta abusiva contra as emprésas livres, enfraquecimento
do ritmo do progresso industrial, ete.

Por isso, vamos entrar desde j& no estudo dos meios

a empregar na luta oficial contra estes abusos e incon-
venientes, designadamente o meio da dissolugfio, dnico
a que o projecto se refere, caso abstraiamos da incom-
patibilidade de exercicio dos cargos directivos das con-
centragdes com o exercicio de idénticos cargos nos orga-
nismos corporativos.
. Ora, quasi todos, ou, pelo menos, a maior parte dos
economistas, ensinam que o primeiro, e sem divida um
dos mais eficazes meios de luta contra os abusos de in-
dole cartelista, se encontra na publicidade, a qual, tor-
nando possivel o contréle da opinifio piblica, levanta
imediatamente, e por si mesma, reais obstdculos a cer-
tas manobras de indole especulativa.

Nio deve, porém, o Estado contentar-se com a pu-
blicidade e antes deverd munir-se dos poderes indispen-
sédveis a uma intensa e eficaz fiscalizagdo.

Assim, e por intermédio dos 6rgiios incumbidos de tal
fiscalizagfio, deverd &le reservar-se niio s6 o poder de
exigir que lhe déem informag¢ses, que lhe fornegam do-
cumentos, que lhe notifiguem certos actos, etc., mas
também o poder de ordenar a suspensio de algumas de-
liberagdes, de declarar a nulidude de ouiras, etc., e,
até, de dissolver as préprias coligagbes, se tanto for
necessdrio.

Todas as medidas de cardcter repressivo devem ser,
porém, tomadas com a mdzima cautela, pois ninguém
ignora a influéneia que as mudangas de ovientagio e
actuagio de determinados cartéis pode exercer no con-
junto da economia nacional.

Por isso ndo hesitou certo economista em escrever
que a férmula de uma fiscalizagio estadual que, repri-
mindo os abusos dos cartéis degenerados, niio paralise
concomitantemente a livre expansio das coligacGes cuja
actividade nfio exceda os limites da sua utilidade, aest
encore malheureusement & trouvers.

Viérios pafses (Alemanha, Estados TUnidos, Ingla-
terra,, Austrdlia, Canad4, Nova-Zelandia, Africa do
Sul, Suécia, Noruega, Argentina, Peru, México, Hun-
gria, Checo-Eslovidquia, Bulgdria, Dinamarca, etc.)
tém elaborado sistemas legislativos tendentes a discipli-
nar juridicamente os cartéis. E deve dizer-se que, regra
geral, a sua finalidade é benévola para estes.

Trata-se, porém, de sistemas por vezes complexos e
nfio da atribuigdo, pura e simples, ao Govérno, do poder
de dissolver os cartéis culposos de uma actuagiio contra-
ria aos interésses da economia nacional.

Assim, em alguns daqueles sistemas exige-se a forma
escrita para todos os acordos destinados a impor obri-
gagBes relativas quer & produgdo, quer & venda, e en-
trega-se a fiscalizagio do seu cumprimento ao Ministro
competente e a um tribunal especial, chamado, por ve-
zes, I'ribunal dos cartéis.

Além disso, confere-se ao Govérno, ou a organismos
especiais de fndole judicigria ou administrativa, pode-
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res para autorizar, suspender ou anular determinadas
deliberagdes, e isto para néio falarmos no poder de exi-
gir informag3es, a apresentagio de documentos, etc.

Quere dizer, organiza-se todo um sistema fiscalizador
e repressivo, por vezes complicado e sempre sujeito,
mostra-o a pratica, a freqientes alteragdes.

Toda esta produgéo legislativa revela, porém, a preo-
cupa¢fio dos Estados em disciplinar juridicamente o
funcionamento dos cartéis e demais coligagdes, quando
nfo o das grandes emprésas unitdrias, com o fim de
evitar os perigos e inconvenientes da sua livre actuagdo,
mas sem intuitos destruidores da sua existéncia, re-
conhecida necessiria no estado actual da vida eco-
némica dos paises civilizados.

¢E que se passa, ou deverd passar-se, nos paises de
economia corporativa? .

B) As concentragGes econdmicas e & economia corporativa
<) Sindicatos — grupos

As secgdes 1.* (cereais e pecuéria) e 4.* (agricola ndo
diferenciada), ouvidas, em conjunto, sdbre o projecto,
escreveram :

«X pressuposto necessirio de todo o regime corpora-
tivo a dissolugdio de todas as concentragGes econémicas,
sempre que elas nio preencham, por impossibilidade
grética ou por defeito de realiza¢dio, os fins para que

oram criadas.

f_i.‘Tﬁo h4, pois, que repetir em lei aquilo que é j& le-
gal».

A secgiio 13.* (actividades comerciais nfo diferencia-
das), essa, escreveu:

«No seio da organizagiio corporativa da Nagdo Por-
tuguesa, organizagio que se encontra nos alicerces, nio
se admitem no mesmo ramo de trabalho ou na mesma
parcela de actividade nacional, concentragdes econdémi-
cas de qualquer espécie, que nfio sejam os organismos
corporativos.

A medida que estes se forem criando e enquadrando
na formatura geral da Nacio, eliminam e dissolvem,
conseqiientemente, quanto fora désse campo com caréc-
ter concentrativo exista, visto tudo se dever subordinar
ao plano geral das corporagdes.

Sindicatos Nacionais, Grémios de Inddstria e de Co-
méreio, etc., s@o elementos primdrios da organizagio
corporativa e, nessa qualidade, tinicos e exclusivos re-
presentantes de tudo quanto, filiado ou n8o, se dedique a
ser 1til & sociedade no campo e no ramo que &ésses orga-
nismos legitimamente representam.

Todos os filiados devem, a bem da Nagdo, no campo
econémico, propulsor do bem estar social, obedidncia
aos seus organismos corporativos, que sfio as células vi-
vas da prépria Nagdo. Os nio filiados usam do direito,
que o Kstado lhes confere, no caricter facultativo da
organizagdo corporativa.

Pelos principios expostos, que se baseiam na legisla-
glio corporativa j4 publicada, a 13.* secgiio da Camara
Corporativa é de parecer que sé o aceleramento da orga-
nizagio e o seu continuo aperfeicoamento poderd ob-
viar aos inconvenientes agora notados».

Serd assim?

Os Grémios, obrigatérios ou facultativos, — unidades
corporativas patronais primirias — agrupam as empré-
sas, sociedades ou firmas, singulares ou colectivas, que
exer¢gam o mesmo ramo de actividade no coméreio, na
inddstria ou na agricultura (decretos n.” 23:049, de
23 de Setembro de 1933, n.° 1.°, e n.° 24:715, de 3 de
Dezembro de 1934, n.* 2.° e 5.°).
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Nio se substituem, portanto, &s concentragGes-fusdes
ou as concentragdes-absorpgdes, que provocam quer o
engrandecimento de uma emprésa j4 existente (absorp-
gdo), quer a formagio de uma grande emprésa nova
(fusao).

Nio pode duvidar-se.

O que resta saber é se a existéncia de um Grémio
é, ou ndo, compativel com a existéncia cumulativa de
quaisquer outras concentragdes-sindicatos, de quais-
quer outras coligagdes das emprésas agremiadas.

Ora, nio nos oferece dividas a compatibilidade dos
grémios com os sindicatos-grupos, isto é, com as coli-
gagdes industriais destinadas a reduzir o prego de custo
das mercadorias, a racionalizar a produggo.

A concorréncia nio a destréi a economia corporativa,
que se limita a reguld-la, a disciplind-la, de modo a
evitar que se transforme em concorréncia desregrada o
contrdria aos justos objectivos da sociedade e dos pré-
prios elementos concorrentes (n.° 34.° da Constituigdo).

Se por férga da sua prépria natureza a economia cor-
porativa levantasse obstdculos intransponiveis as con-
centragdes cuja finalidade consista em aumentar os lu-
cros das emprésas pela redugfio do custo de produgio das
mercadorias produzidas, teriamos, sem divida, de con-
dend-la e ndio de aplaudi-la.

E que, sem &sse estimulo lucrativo, existente mesmo
nos ramos industriais de pregos préviamente fixados, a
improgressividade técnica das inddstrias seria um facto
incontroverso.

Quere dizer, o facto de caminharmos, sob a inspira-
¢do do Estado, para uma economia nacional corpora-
tiva ndo nos obriga a olhar com sistemitica descon-
fianga para todas as concentragdes formadas a latere
dos grémios, os quais, deve notar-se, nfio se propdem
a direcgdo técnica das emprésas e antes devem deixar
intacta, para os empresérios, ndo s6 a liberdade de re-
duzirem, ainda que mediante concentragdes, o preco de
custo das mercadorias, mas também a liberdade de
acordarem entre si a melhor forma de, por sucessivas
redugdes nos gastos, se assegurarem uma margem de
lucro superior & das restantes emprésas.

E claro que as emprésas improgressivas terdo a certa
altura de dissolver-se, por inadaptagfio is novas condi-
¢des industriais; mas é essa a lel normal da vida, e con-
trarid-la corresponderia a estagnar todo o progresso nos
dominios do bem-estar material.

O Estado, 18-se no artigo 4.° do Estatuto Nacional do
Trabalho, reconhece na niciativa privade o mais fe-
cundo instrumento do progresso e da economia da Na-
¢io.

E que a economia corporativa, se pretende, ¢ certo,
destruir o hipercapitalismo de indole plutocratica, nio
deixa, contudo, de ser uma economia capitalista, ou,
talvez melhor, neocapitalista, pdsto que orientada e
subordinada ao interdsse nacional: ¢a Nag¢io Portu-
guesa constitue uma unidade moral, politica e econé-
mica, cujos fins e interésses dominam os dos individuos
e grupos que a compdem» (Estatuto Nacional do Tra-
balho, artigo 1.°).

E mesmo que certos pregos de venda venham a ser a
resultante, ndo de acordos colectivos celebrados por
intermédio dos organismos corporativos e, portanto,
obrigatérios para todos os empresdrios sujeitos & sua ju-
risdigiio, nem assim os sindicatos-grupos perderdo a sua
razfio de ser, como um dos meios de intensificar os lucros
das emprésas agrupadas, pela redugdio do prego de custo
dos produtos.

%) Sindicatos — cartéis

¢ Que pensar dos cartéis?
Destinam-se &les, j4 o vimos, néio a melhorar as con-
di¢3es da produgfio, mas a eliminar ou limitar a concor-
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réncia, finalidade esta que nfo é, em si mesma, contrs-
ria ao interésse nacional ou & economia corporativa, a
qual, além do mais, j4 o vimos também, se propde im-
pedir que as diversas actividades econémicas estabe-
legam entre si concorréncia desregrada: é esta, mesmo,
uma das primaciais fun¢Ses dos grémios, das fede-
ragbes e das unides. .

Estamos em crer que os progressos da estrutura eco-
némica corporativa reduzirfio gradualmente a mentali-
dade cartelista extracorporativa, destruindo, por fim,
todas as coligagdes de tendéncias monopolizadoras que
tenham em vista sobrepor-se is organizacdes oficial-
mente reconhecidas e autorizadas.

Trata-se, porém, de meras previsoes optimistas, sem
caricter objectivo, e nio de conclusdes confirmadas
pelos factos e pelas realidades econémicas presentes.

¢E até o momento em que o corporativismo possa
dizer-se integralmente realizado? .

Os grémios facultativos — e o nosso corporativismo
86 a titulo excepcional impSe os grémios obrigatérios —
nio sdo nacionais, mas regionais (em regra, distritais)
e, por isso, é facil de ver que a existéncia.de um ou
mais grémios ndo poderd, de per si, impedir a exis-
téncia concomitante de coligagBes extracorporativas,
criadas em distritos desprovidos de grémios.

De resto, como estes, para se constituirem, exigem
n#o sb a reiinifio de, pelo menos, 50 por cento do nimero
total das emprésas, sociedades ou firmas, comereciais ou
industriais, existentes no distrito, mas também que es-
tas representem 50 por cento, pelo menos, do valor mé-
dio das transacgbes do respectivo ramo de comércio ou
indvstria da mesma drea, torna-se evidente a possibi-
lidade e, mesmo, em certos casos, a vantagem econd-
mica da existéneia de coligagdes menores, que poderdo
até funcionar como precursoras de futuros grémios.

Suponhamos, porém, que as emprésas ji estio agre-
miadas.

Se assim for, de duas, uma: ou os respectivos gré-
mios t&m poderes para fixar pregos, ou nio tém.

Se tém e os fixam, ainda que minimos, parece-nos
evidente que qualquer ligagiio criada a latere dos
grémios, e destinada a elevar no mercado os pregos fi-
xados, deve ser perseguida pelo Poder Piblico, visto ter
@ste obrigacdio de coordenar e regular a vida econémica
de modo a aconseguir o menor prego e o maior saldrio
compativeis com a justa remuneragdo dos outros facto-
res da produgdo . . .» (artigo 31.°, n.° 3.°, da Consti-
tuiglo).

E que o prego corporativo, preco, alids, sancionado
pelo préprio Estado, deve, nesta hipétese, presumir-se
Justo e remunerador.

Exceptuam-se, é claro, as inddstrias e os pregos de
exportacdo, que, salvos casos excepcionais, poderdo ser
superiores aos pregos minimos fixados, sem prejuizo,
e antes com vaniagem, para a economia nacional (&
Unidio dos Industriais e Exportadores de Conservas de
Peixe, por exemplo, compete fixar os pregos minimos
para a exportagdo, como se vé do disposto no artigo 10.°,
n.° 4.°, do decreto n.° 24:947, de 10 de Janeiro de
1935).

Suponhamos agora que nio hd prego fixado: nem
prego minimo, nem prego comum, nem prego méximo.

Neste caso, cremos que niio é de condenar em abso-
luto a formagiio 2 o funcionamento de cartéis, desde que
nio abusem, elevando o3 pregos para além dos limites
exigidos pela justa remuneragio do capital e do tra-
balho do empresdrio, a que vimos de fazer referéncia.

Caso, porém, os abusos surjam, nada deve impedir
o Estado de, apds rigorosos inquéritos e cuidadosas in-
vestigagdes, chegar até i dissolugiio dos cartéis res-
ponséveis, se a defesa do interésse nacional o exigir.
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III

Incompatibilidade de exercicio de cargos directivos das
concentragdes com o exercicio de iguais cargos dos
elementos corporativos da mesma actividade, e arti-
gos 3.° e 4.°

Estabelece-se no projecto, artigo 2.°, que

«é incompativel o exercicio dos cargos directi-
vos das concentragbes com o de iguais cargos dos
elementos corporativos da mesma actividade».

Nio podemos concordar.

Primeiramente, notar-se-d que as nossas élites, in-
cluindo as élvtes industriais e comerciais, nio sio tam
vigorosas que habilitem o Govérno a dispensar o con-
curso de todos os elementos com responsabilidade na
direc¢iio (e quaisquer concentragdes econémicas. Pode
até suceder que na direcgdio destas concentragSes se
encontrem os mais conscientes defensores do corporati-
vismo e os mais aptos colaboradores da sua realizagdo.

E se é certo que a competéncia técnica, quando posta
ao servigo de fins ocultos anti-corporativistas, é, sem
divida, perigosa para o futuro da economia nacional
corporativa, nio menos certo é também que o entu-
siasmo nacionalista, desprovido daquela competéncia,
pode conduzir a resultados porventura mais funestos
ainda.

A éste respeito, escreveram as secgSes 1.* (cereais
e pecudria) e 4.* (agricola nfo diferenciada):

«Parece-nos que o conteudo déste artigo é absoluta-
mente contrdrio a um dos principios fundamentais do
regime corporativo, qual seja o de assegurar a boa
execugdo de um servigo por selecgio de competéncias.

E ¢ evidente que essas competéncias devem ser re-
crutadas na esfera das respectivas actividades.

E mais evidente é ainda que se deve procurar a com-
peténcia que mais tenha sobressaido.

E como é nos mais competentes que, logicamente,
Tecaem os cargos directivos, nio estd certo que se va
buscar uma incompatibilidade para privar os mais
competentes.

De contrario, resulfaria esta situagio absurda:

Porque determinada pessoa se revelou e foi reconhe-
cida como a mais competente em determinada concen-
tragiio econdmica, nio pode, por &sse facto, aproveitar-
-se essa sua competéncia em qualquer elemento corpo-
rativo da mesma actividade, onde h4, portanto, que
colocar wm menos competente.

E, como se vé, uma medida que contém em si a pos-
sibilidade de afastar o mais competente; uma medida
que pode resultar contraproducente para o fim deter-
minante da criagdo dos préprios elementos corporati-
vos».

Suponhamos, porém, que para os corpos directivos de
certo grémio é eleito um director de qualquer coliga-
¢io e que o Govérno, por falta de confianga na sua fu-
tura actuagfo corporativa, pretende afasta-lo.

¢ Fornecer-lhe ha a legislagio vigente os meios de de-
fesa necessdrios?

Sem divida.

E dizemos sem divida, porque ao Estado fica livre
opor o seu weto, por intermédio do Sub-Secretdrio
das Corporacgdes e Previdéncia Social, nos termos do
artigo 17.°, § 2.°, do decreto-lei n.° 24:715, de 3 de
Dezembro de 1934.

E caso o grémio venha a exercer uma actividade con-
traria aos interésses da economia nacional, poders o Go-
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vérno apelar para o artigo 20.° do decreto-lei n.° 23:050,
de 23 de Setembro de 1933 — aplicivel aos grémios
por forga do preceituado no artigo 9.° do decreto-lei
n.° 24:715 — e retirar-lhe a aprovagio dos estatutos,
.que o mesmo ¢ que dizer dissolvé-lo.

De resto, a ser aprovado o artige 5.° do projecto, com
o qual concordamos, poderia ainda o Govérno langar
mio de um meio menos violento, mas, para o efeito em
vista, nio menos eficaz: substituir a direcgfio ou parte
dela, mandando proceder a nova eleigdio, total ou par-

cial.
*»

Raz0es semelhantes 4s que vém de ser apontadas
determinam a Cémara Corporativa a negar o seu
aplauso ao disposto no artigo 3.° do projecto.

A @&ste respeito, escreveu a 13.* secgiio (actividades
comerciais nio diferenciais):

«Mas o § 2.° do artigo 17.° do decreto-lei n.° 24:715,

.., j& regula a elei¢io da direcgdio dos grémios, su-
jeitando-a as condigBes estabelecidas ‘no § 5.° do ar-
tigo 15.° do decreto-lei n.® 23:050. E &ste diz que «a
eleigio da direcgio dos Sindicatos Nacionais deve
realizar-se até ao fim de Fevereiro de cada ano, e sé
serd valida, depois de sancionada pelo Sub-Secretirio
das Corporagdes ¢ Previdéncia Social; no caso de recusa
da respectiva sangdio, relativamente a todos ou a al-
guns dos elementos, terd de se proceder a uma nova
eleigdo, total ou parcial, no prazo de quinze dias.

Julgamos isto mais do que suficiente . . .».

*

Quanto ao artigo 1.° do projecto, a Cimara Corpo-
rativa limitard as suas observag@es ao seguinte: as
nossas leis corporativas, em matéria de fiscalizagfo,
contém disposigdes bastantes para, quando observadas,
darem cumprimento ao voto expresso no referido artigo.

Nenhum inconveniente vemos porém em que o Go-
vérno fique autorizado a ampliar aquela fiscalizagdo,
se o reconhecer conveniente.

Iv

Substitui¢do, por ordem do Govérno, das direcgdes
dos organismos corporativos

No artigo 5.° do projecto lé-se que «o Govérno po-
ders fazer substituir, mandando proceder a nova elei-
¢do, parcial ou totalmente as direcgGes dos organismos
das corporagdes (deve ter querido dizer organismos cor-
porativos), desde que lhes reconhega uma actuagdo aten-
tatéria daqueles preceitos econémicos a que se refere
o artigo 4.° déste projecto de lei (deveria ter dito
atentatérios dos preceitos da economia corporativa).

Concordamos, afora a redacgdo.

E que a destituigio das direcgdes dos organismos
corporativos, quando exergam uma actividade contraria
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aos bons preceitos da economia corporativa, aparece
como medida menos violenta e, porventura, em certos
casos, nfio menos eficaz, que a prevista no artigo 9.° do
decreto n.° 24<715, tnico de que o Govérno poderia
hoje lancar mfo.

S6 conveniéncia haverd, portanto, na concessio, ao
Govérno, de tal poder repressivo.

»

Quanto ao artigo 6.°, observar-se-4 que resultou &le
de dois equivocos:

1.° Supds-se em frente de um decreto-lei, quando se
encontrava perante um projecto de lei;

2.° Esqueceu que nos termos do artigo 10.° do de-
creto-lei n.° 22:490, de 11 de Abril de 1933, «s6 podem
empregar-se nos diplomas de caricter legislativo fér-
mulas de revogagiio expressas.

Em conclusiio: a Camara Corporativa é de parecer
que sdo de aprovar os artigos 1.° e 5.° do projecto, com
a redacgfio seguinte:

L

N.° 1.° Fica o Govérno autorizado a dissolver as
coligagBes econémicas de qualquer espéeie ou ramo
de actividade, quando lhes reconhe¢a uma acgio
contrdria aos objectivos da economia nacional cor-
porativa.

N.° 2.° O Govérno poderi fazer substituir, par-
cial ou totalmente, as direcgBes dos organismos
corporativos, mandando proceder a nova eleigdo,
desde que lhes reconhega uma actuagfo atentatéria
dos preceitos da economia corporativa.

Palacio da Assemblea Nacional ¢ Sala das SessSes
da 18.* secgiio, 6 de Margo de 1935.

Domingos Fezas Vital (relator).

Gustavo Cordeiro Ramos.
José Gabriel Pinto Coelho.

CONVOCACOES
Conselho Administrativo da Assemblea Nacional
Por ordem dos Ex.™* Srs. Presidentes é convocado
o Conselho Administrativo da Assemblea Nacional para
o préximo dia 9, as 14 horas.

Camara Corporativa

E marcada para o dia 8, s 12 horas, sessio plenaria
da Camara Corporativa.

Direcgio Geral da Assemblea Nacional, 6 de Abril
de 1935. —Pelo Director Geral, M. Ortigdo Burnay.

TurruNsa NaocioNan ps Lismoa



